
INDICAÇÃO Nº 
1150
, DE 2016

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador, proposta para que a Secretaria de Estado de Saúde de São Paulo, inclua o câncer entre os agravos com inscrição obrigatória na Lista de Notificação Compulsória-DNC.

JUSTIFICATIVA

A proposição em tela tem como objetivo principal a realização no âmbito estadual do controle, monitoramento e avaliação da rede de Atenção Primária e Serviços Especializados para equalização das políticas públicas com intuito de promover a prevenção, diagnóstico e tratamento de neoplasias, bem como estabelecer dispositivos técnicos para efetivo cumprimento da Lei 12.732, de 22 de novembro de 2012, que trata do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna e estabelece prazo para o seu início e dos parâmetros dimensionados pela Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde (PNCC), nos termos da Portaria nº 874, de 16 de maio de 2013, do Ministério da Saúde, Seção IV, Dos Princípios e Diretrizes Relacionados à Vigilância, ao Monitoramento e à Avaliação, Art. 11, inciso II, b, c, d, considerando a especificidade funcional e hierarquia administrativa regionalizada, in verbis:

Art. 11. São diretrizes relacionadas à vigilância, ao monitoramento e à avaliação no âmbito da Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer:

[...]

II - utilização, de forma integrada, dos dados e das informações epidemiológicas e assistenciais disponíveis para o planejamento, monitoramento e avaliação das ações e serviços para a prevenção e o controle do câncer, produzidos:

[...]

b) pelos registros do câncer de base populacional e hospitalar;

c) pelos inquéritos e pesquisas populacionais; e

d) pelas estatísticas vitais, demográficas e socioeconômicas brasileiras;

Em nota, a norma supramencionada serve como suporte normativo base, com fulcro à regência da rede estadual de controle e avaliação do câncer, bem como diretriz ao aperfeiçoamento da produção e divulgação de informações, com intuito de subsidiar o planejamento de políticas públicas dedicadas à prevenção, controle e tratamento de neoplasias.

A notificação compulsória, por via direta, significa o primeiro passo para uma operacionalização eficiente da política oncológica em todo o estado, baseada em dados técnicos e parâmetros pré-definidos. A adoção na notificação compulsória dos casos de câncer possibilitará ao estado de São Paulo assumir a fronteira em relação ao restante do país na rota de dirimir falhas e aperfeiçoar os serviços e ações na assistência ao paciente de câncer, o que possibilitará uma melhor equalização orçamentária e a idealização de alternativas originais para ampliar o acesso na rede própria e credenciada, bem como a redução da espera pelos pacientes. 

Por via indireta, a adoção da notificação compulsória auxiliará a gestão de recursos e a oferta de serviços nos componentes Hospitalar e Centros Especializados (CACON/UNACON), além da Atenção Básica, contribuindo para uma maior previsibilidade de ocupação e de contingentes populacionais-alvo, auxiliando a organização das famosas filas e das compras de insumos e incorporações de novas tecnologias.

A estratégia possibilitará maior conhecimento sobre os usuários e, por conseguinte, do próprio sistema da saúde, o que, além de salutar, é condição técnica para o controle de gastos e a melhoria da gestão pública da saúde no Estado de São Paulo, polo de atração para o tratamento de câncer para as mais diversas regiões do país. 

A notificação compulsória, também, satisfaz tópico que inseriu o controle de câncer de mama e colo de útero entre as prioridades de política de saúde do Brasil, instituídas pelo Pacto pela Saúde (2006), o que colocará a Secretaria de Estado de São Paulo aliada às prioridades inseridas no diploma. 

Sem embargos, a adoção de um sistema de notificação não ensejará dificuldades extras, tampouco, gastos adicionais, pois, há modelos informatizados já existentes para atender a demanda, como o Sistema de Informação de Câncer (SISCAN), instituído pela Portaria do Ministério da Saúde nº 3.394, de 30 de dezembro de 2013. 

Dessa forma, torna-se urgente a atualização da Resolução SS nº 20, de 22 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a última versão da Lista das Doenças de Notificações Compulsória – DNC, no Estado de São Paulo, para incluir a suspeita e confirmação diagnóstica e o câncer no elenco de doenças que recebem esse tratamento.

Sala das Sessões, em

Deputada Leci Brandão
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